XIV CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Grupo II – Matéria “A”

DIREITO CIVIL E DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

1ª Questão  –  Valor: 2,0 (dois) pontos.

O parentesco por afinidade é o vínculo que se estabelece entre cada cônjuge e os parentes do outro. Qual a conseqüência, para os parentescos por afinidade em linha reta e na linha transversal, em caso de:

a) morte de um dos cônjuges;

b) separação consensual ou judicial;

c) divórcio;

d) anulação do casamento?

Existe vínculo de afinidade entre os parentes dos cônjuges?

2ª Questão  –  Valor: 2,0 (dois) pontos.

No que pertine à extinção das obrigações: quais os pressupostos (requisitos) da novação? Explicite cada um deles.

A obrigação condicional pode ser novada?

A novação é limitada ao objeto da obrigação?

3ª Questão  –  Valor: 1,0 (um) ponto.

É permitido, em nosso ordenamento jurídico, o reconhecimento do filho adulterino a matre? Cite os dispositivos legais pertinentes.

4ª Questão  –  Valor: 1,0 (um) ponto.

Falecido o de cujus, transmite-se a herança aos herdeiros legais, que se investem nos direitos patrimoniais do extinto. Existem, todavia, algumas restrições a esse princípio, ditadas pelo interesse geral ou por motivo de ordem pública. São as chamadas sucessões irregulares ou anômalas. Cite pelo menos duas hipóteses de tal ocorrência.

5ª Questão  –  Valor: 1,0 (um) ponto.

No que consiste o inventário negativo? Qual a razão preconizada, por alguns, para sua realização?

6ª Questão  –  Valor: 2,0 (dois) pontos.

a) Conceitue e estabeleça a diferença entre interesses difusos e interesses coletivos.

b) Conceitue interesses individuais homogêneos.
c) Dê exemplos de cada um dos interesses acima mencionados.

7ª Questão  –  Valor: 1,0 (um) ponto.

O princípio da legalidade, ou da obrigatoriedade, que rege a ação penal pública incondicionada, também tem cabida, para o Ministério Público, nas ações civis públicas para a proteção dos direitos difusos e coletivos? Explicite sua resposta.

Boa sorte!!

XIV CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Grupo II – Matéria “B”

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
1ª Questão  –  Valor: 4,0 (quatro) pontos.

O Ministério Público do Estado ingressou com ação civil pública em desfavor de Laticínios Bom Sorriso Ltda., com sede em Costa Marques, alegando que os resíduos despejados pela empresa poluem o meio ambiente e requerendo a concessão de liminar para suspensão das atividades poluentes e multa civil diária de R$ 400,00 caso venha a continuar a poluir o rio. A final, busca a procedência da ação, objetivando a condenação da ré em R$ 4.000.000,00, para recompor o meio ambiente, e na obrigação de efetuar poços de decantação dos dejetos e recuperação do meio ambiente, bem como na obrigação de não fazer, consistente na proibição permanente de despejar no leito do rio os resíduos poluentes. O juiz concedeu a liminar suspendendo o despejo dos resíduos, o que levou a empresa a ingressar com agravo de instrumento, sustentando:

a) a ilegitimidade ativa do Ministério Público para atuar no feito;

b) a incompetência do juízo, haja vista que em se tratando de rio internacional, a competência é da União, devendo deslocar-se o feito para Porto Velho, sede da Jurisdição Federal;

c) a carência de ação, haja vista que o Ministério Público baseou-se em provas colhidas em inquérito civil público, ferindo o princípio constitucional do contraditório;

d) a impossibilidade dos pedidos serem alternativos, consoante o narrado na inicial;

e) busca a procedência da ação*, alegando inexistir o “periculum in mora” e o “fumus boni iuris” para ensejar o deferimento da liminar, que não poderia ser concedida na própria ação, e sim em sede de cautelar.

Na qualidade de Promotor de Justiça, elabore suas contra-razões ao agravo, rebatendo as teses esposadas pela empresa.

* Leia-se: “...o provimento do agravo,...”
2ª Questão  –  Valor: 1,0 (um) ponto.

Nas comarcas que não sejam sede de vara da Justiça Federal, quem é competente para processar e julgar a ação civil pública em que a União figure no feito? Responda de forma fundamentada, com base na doutrina, legislação e jurisprudência.

3ª Questão  –  Valor: 2,0 (dois) pontos.

Em se tratando de ação de alimentos, responda às seguintes indagações:

a) como se obtém a gratuidade processual? Existe pedido prévio por parte do autor, que deverá provar sua hipossuficiência econômica? Responda de forma sucinta, fundamentando na lei e jurisprudência.

b) o pai pode pedir alimentos para a filha casada, sem rendimento próprio e dependente do marido? Existe um termo final? Qual? Responda de forma sucinta, fundamentando na lei e jurisprudência.

c) o Ministério Público poderá ajuizar ação de alimentos? Em que circunstâncias? Poderá executar os alimentos fixados pelo juiz? Responda de forma sucinta, fundamentando na lei e jurisprudência.

d) o Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação de alimentos, como substituto processual, de menor que se encontra sob a guarda e responsabilidade da genitora? Responda de forma sucinta, fundamentando na lei e jurisprudência.

4ª Questão  –  Valor 2,0 (dois) pontos.

Em se tratando de recursos, responda, de forma breve, às seguintes indagações, fundamentando as respostas na jurisprudência e legislação pátria:

a) o Ministério Público pode recorrer de decisão, não obstante tenha havido manifestação anterior de outro Promotor de Justiça, contrária à sua tese?

b) o Ministério Público tem legitimidade para recorrer de decisão desfavorável ao autor, em ação de investigação de paternidade proposta pela mãe em nome do filho, menor impúbere?

c) o Estado, ciente de decisão que lhe é desfavorável, interpõe recurso, do qual posteriormente desiste. A sentença de primeiro grau possui eficácia plena? Como o Tribunal deverá proceder?

5ª Questão  –  Valor: 1,0 (um) ponto.

A ação de investigação de paternidade poderá ser cumulada com alimentos? Os ritos não são incompatíveis? A partir de que data são devidos os alimentos? Responda de forma breve, justificando de acordo com a doutrina, legislação e jurisprudência.

Boa sorte!!

